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Eixo 04: Educação e Inclusão

Resumo
Este trabalho reflete sobre a inclusão escolar no Estado de Roraima, abordando a contradição entre a inclusão formal e a exclusão velada de estudantes com deficiência. O objetivo é analisar os fatores que dificultam a participação plena desses estudantes no sistema educacional, como a falta de formação continuada para os professores, escassez de recursos adaptados e políticas públicas insuficientes. A pesquisa qualitativa, baseada em relatos de experiência, evidencia que, apesar dos avanços na matrícula de alunos com deficiência, ainda falta a efetiva participação e aprendizagem. A conclusão aponta para a necessidade de um trabalho coletivo, com políticas públicas mais eficazes e uma educação mais inclusiva e acessível.
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INTRODUÇÃO
A inclusão escolar como direito fundamental garantido pela Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88) e pela Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (LBI) (Brasil, 1988, 2015), representa um avanço significativo na busca por uma educação mais equitativa e acessível para todos os estudantes, especialmente para aqueles que são público-alvo da Educação Especial (Brasil, 2008). No entanto, a realidade do sistema educacional de muitos estados brasileiros, incluindo Roraima, tem mostrado uma discrepância entre o acesso formal à escola e a efetiva participação, permanência e aprendizagem desses estudantes. 
Embora o direito ao acesso ao ensino regular seja garantido, observa-se que, na prática, os estudantes público-alvo da Educação Especial estão sendo incluídos, mas com uma exclusão disfarçada, uma vez que os sistemas e práticas pedagógicas, muitas vezes, não são adequados para atender às suas necessidades específicas. Essa inclusão parcial compromete o objetivo maior de uma educação inclusiva.
Este relato de experiência busca discutir as contradições entre a formalidade da inclusão e a exclusão velada que ocorre no cotidiano escolar, abordando as dificuldades enfrentadas tanto pelos estudantes público-alvo da Educação Especial quanto pelos professores. 
Diante disso, este relato se propõe a compreender como a falta de formação continuada para os professores, a escassez de recursos e materiais adaptados, e a ausência de políticas públicas pontuais impactam negativamente a aprendizagem, a participação e a permanência dos estudantes público-alvo da Educação Especial no ambiente escolar. Portanto, o trabalho visa, ainda, oferecer um olhar crítico sobre os limites e as possibilidades de um sistema educacional que, embora avance no acesso, ainda carece de ações concretas para garantir a qualidade de ensino e a efetiva participação dos estudantes público-alvo da Educação Especial no processo educacional.

METODOLOGIA
A metodologia adotada neste trabalho segue os princípios da abordagem qualitativa, visando compreender as dinâmicas e desafios do sistema de ensino do Estado de Roraima no que tange à inclusão escolar. A pesquisa qualitativa foi escolhida por sua capacidade de explorar a complexidade dos fenômenos sociais e educacionais, permitindo uma análise profunda da realidade vivenciadas por professores e estudantes, ou seja, a partir das experiencias dos autores. Este processo permitiu um entendimento detalhado sobre as práticas inclusivas e as barreiras que, paradoxalmente, podem acabar excluindo estudantes, apesar das políticas públicas em vigor. A pesquisa busca, assim, contribuir com uma reflexão crítica sobre as contradições do sistema de ensino, oferecendo subsídios para a melhoria das práticas educacionais inclusivas no Estado de Roraima.

DISCUSSÃO 
Educação Inclusiva na Contemporaneidade
A Educação Inclusiva entendida como um modelo educacional que visa garantir o direito de acesso, permanência e aprendizado de todos os estudantes, independentemente de suas condições físicas, cognitivas ou sociais, tem sido um tema central nas discussões sobre a melhoria do sistema educacional brasileiro (Menezes, 2020; Lima; Barberena; Menezes, 2025; Santana; Menezes, 2025). 
Este movimento busca a participação de todos no ambiente escolar, sem distinções, com ênfase no atendimento educacional especializado dos estudantes que compõem o público-alvo da Educação Especial, como os estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento, altas habilidades/superdotação, entre outros (Brasil, 2008, 2015). No entanto, apesar de avanços normativos e legislações que garantem o direito à educação para todos, as práticas pedagógicas ainda encontram desafios significativos na implementação efetiva da Educação Inclusiva, especialmente no contexto da Educação Especial.
O público-alvo da Educação Especial é constituído por pessoas com deficiência física, auditiva, visual, intelectual, múltipla e transtornos do espectro autista (TEA), além dos estudantes com altas habilidades/superdotação (Brasil, 2008, 2015). A partir da promulgação da LBI em 2015, e da reformulação de diversas políticas públicas, o Brasil avançou na construção de uma educação mais acessível, onde o paradigma da exclusão foi substituído pelo da inclusão (Menezes, 2020). A educação, nesse sentido, deixou de ser uma prática excludente, que separava os estudantes com deficiência para adotar uma perspectiva inclusiva que buscou incluir esses estudantes ao sistema regular de ensino, respeitando suas necessidades individuais.
Apesar desses avanços, o modelo de Educação Inclusiva ainda enfrenta obstáculos consideráveis. Um dos principais desafios reside na formação dos professores, que frequentemente carecem de capacitação específica para atender à diversidade no ambiente escolar (Menezes, 2020; Santana; Menezes, 2025). Para além da inclusão formal, a efetiva adaptação curricular, a criação de metodologias de ensino que contemplem as especificidades de cada estudante e o fornecimento de recursos pedagógicos adaptados são elementos essenciais que garantem a aprendizagem desses estudantes. O processo de inclusão, portanto, não pode ser apenas uma questão de matrícula, mas de integração pedagógica plena e significativa.
No campo da Educação Especial, segundo Lima, Barberena e Menezes (2025), a promoção da aprendizagem dos estudantes público-alvo da Educação Especial exige uma abordagem diferenciada que considere as características individuais de cada estudante. Os estudantes com deficiência intelectual, por exemplo, necessitam de uma adaptação que contemple práticas pedagógicas diferenciadas, enquanto os estudantes com TEA demandam de ambientes mais estruturados e estratégias de ensino específicas que favoreçam sua comunicação e socialização. Já os estudantes com deficiência auditiva ou visual necessitam de recursos e tecnologias assistivas que viabilizem a comunicação e o acesso ao conteúdo curricular.
A prática pedagógica inclusiva, segundo Menezes et al (2023), portanto, requer um trabalho conjunto entre diferentes profissionais da educação, como professores, psicólogos, pedagogos, assistentes sociais e fonoaudiólogos, que trabalham para planejar e implementar metodologias de ensino acessíveis. Bem como, a participação ativa das famílias também é fundamental para o sucesso da inclusão, já que o contexto familiar e a interação com a escola têm grande impacto no desenvolvimento do estudante.
Outro aspecto relevante a ser considerado é a necessidade de infraestrutura acessível nas escolas. A adaptação do ambiente escolar, com rampas, materiais pedagógicos adaptados, softwares educativos e tecnologia assistiva, deve ser uma prioridade para garantir que os estudantes com deficiência não apenas acessem as aulas, mas possam participar de todas as atividades da vida escolar. Infelizmente, em muitas escolas públicas, especialmente nas regiões mais afastadas, como em Roraima, a falta de recursos e de uma infraestrutura adequada ainda é um grande impeditivo para uma inclusão verdadeira.
No entanto, a inclusão social dos estudantes com deficiência vai além do acesso à educação formal. Trata-se também da garantia da participação plena desses estudantes nas atividades escolares e no processo de socialização, que são essenciais para o seu desenvolvimento humano e para o fortalecimento da cidadania. A inclusão, portanto, exige um novo olhar sobre a diversidade, que valorize as habilidades e capacidades de todos os alunos, e promova o respeito mútuo entre os estudantes, professores e a comunidade escolar (Menezes, 2019).
A Educação Inclusiva na contemporaneidade, especialmente no que diz respeito ao público-alvo da Educação Especial, exige um olhar atento e estratégias pedagógicas adaptadas às necessidades dos estudantes. Embora os avanços normativos sejam consideráveis, compreende-se que, a verdadeira inclusão só será alcançada quando houver uma mudança de paradigma nas práticas pedagógicas, um investimento significativo na formação de professores e na adaptação das escolas para que todos os estudantes, independentemente de suas condições, possam se desenvolver de forma plena. Neste cenário, a Educação Especial deixa de ser um campo de segregação e passa a se integrar ao processo educativo de forma a garantir que a diversidade seja celebrada, e não ignorada.

INCLUSÃO E EXCLUSÃO ESCOLAR NO ESTADO DE RORAIMA: breve reflexão
Como vimos, a educação no Brasil passou por grandes avanços nas últimas décadas, com destaque para a criação de políticas públicas voltadas para a inclusão escolar de alunos com deficiência. A LBI de 2015 e a Política Nacional de Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva reforçam a obrigatoriedade de garantir o acesso, a permanência e o aprendizado dos estudantes com deficiência nas escolas regulares (Brasil, 2008, 2015). No entanto, apesar das leis e diretrizes em vigor, a realidade das escolas no estado de Roraima, assim como em outras regiões do Brasil, revela que muitos estudantes público-alvo da Educação Especial ainda vivenciam um processo de exclusão disfarçada.
A inclusão escolar no estado de Roraima enfrenta desafios estruturais, pedagógicos e humanos que impedem a efetividade das políticas inclusivas (Lima; Barberena; Menezes, 2025). Embora haja o acesso formal (ou acesso legal) aos sistemas educacionais por meio da matrícula desses estudantes nas escolas regulares, muitos ainda encontram barreiras significativas para a aprendizagem e para a participação nas atividades escolares. A falta de recursos pedagógicos adaptados, a escassez de formação continuada para os professores e a ausência de uma infraestrutura adequada em muitas escolas são problemas evidentes que contribuem para uma inclusão que não vai além do simples ingresso na escola.
Um dos principais aspectos da exclusão escolar no estado de Roraima segundo Menezes et al. (2023), está relacionado à formação dos professores. Muitos educadores não estão preparados para lidar com a diversidade presente nas salas de aula, o que resulta em um atendimento pedagógico inadequado às necessidades dos estudantes com deficiência. A educação inclusiva exige uma didática diferenciada e um planejamento pedagógico específico, que contemple desde adaptações no conteúdo até o uso de tecnologias assistivas. No entanto, em muitas escolas do estado, as condições para essa implementação são limitadas, o que dificulta a criação de um ambiente inclusivo de fato.
Além disso, a infraestrutura das escolas (pelo menos parte delas) também representa um grande obstáculo para a inclusão plena. A falta de acessibilidade nas construções, a inexistência de materiais pedagógicos adaptados e a carência de tecnologias que favoreçam o aprendizado de estudantes com deficiência comprometem a efetividade da inclusão. As escolas, muitas vezes, não estão preparadas para oferecer um atendimento adequado, seja para estudantes com deficiência auditiva, visual ou intelectual, seja para aqueles com TEA. A realidade de muitos estudantes é a exclusão, mesmo dentro de um sistema educacional que deveria garantir seu acesso e permanência.
Outro ponto crítico da inclusão escolar no estado de Roraima é a falta de suporte psicopedagógico no âmbito escolar. O acompanhamento especializado é essencial para que os estudantes com deficiência possam desenvolver suas habilidades cognitivas, emocionais e sociais de maneira plena. Contudo, a ausência de profissionais especializados, como psicólogos, assistentes sociais e pedagogos, nas escolas estaduais agrava a situação, fazendo com que esses estudantes não recebam a atenção necessária para o seu pleno desenvolvimento. Cabe salientar que, estes profissionais encontram-se na sede da Secretaria de Educação do Estado, atendendo uma demanda de todo o Estado. Assim, inviabiliza o alcance de toda esta demanda presente no âmbito escolar.
Porém, é importante destacar que nem todas as experiências de inclusão escolar em Roraima são negativas. Existem escolas e professores comprometidos que, apesar das limitações, buscam criar alternativas e estratégias para incluir todos os alunos de maneira significativa, é o caso de uma determinada escola localizada no bairro do Jóquei Clube. Pois, tem buscado boas práticas de adaptação curricular, atividades colaborativas, formação continuada para professores, tornando o ambiente escolar mais acolhedor e menos excludente.
No entanto, essas experiências ainda são isoladas e não refletem a realidade da maioria das escolas do estado. Para que a inclusão seja realmente efetiva em Roraima, é necessário que haja um esforço conjunto entre as escolas, governo e sociedade civil. O fortalecimento da formação dos educadores, a criação de políticas públicas que invistam em recursos adaptativos, a implementação de um acompanhamento psicopedagógico adequado e a promoção de ações de sensibilização sobre a importância da diversidade no ambiente escolar são passos fundamentais para transformar a realidade da educação inclusiva no estado.
Em suma, a inclusão escolar em Roraima ainda enfrenta grandes desafios, e a exclusão, embora de forma velada, continua presente no cotidiano escolar. A construção de um sistema educacional realmente inclusivo depende de uma mudança estrutural, pedagógica e cultural, que envolva não apenas a presença de alunos com deficiência nas escolas, mas também a garantia de sua aprendizagem, participação ativa e respeito às suas especificidades. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A reflexão sobre a inclusão e exclusão escolar no estado de Roraima evidencia que, embora existam avanços significativos no que tange à matrícula dos estudantes com deficiência nas escolas regulares, a inclusão plena e efetiva ainda está distante da realidade vivenciada por esses estudantes. A presença formal dos estudantes com deficiência nas escolas não garante, por si só, a sua aprendizagem, participação ou permanência no ambiente escolar. Os desafios enfrentados por educadores, estudantes e gestores, como a falta de formação adequada, recursos pedagógicos limitados e infraestrutura deficiente, contribuem para um processo de inclusão que muitas vezes se traduz em exclusão velada.
A Educação Inclusiva exige uma mudança de paradigma que vá além da matrícula e da adaptação física dos espaços escolares. É necessário um trabalho coletivo e articulado, que envolva a formação continuada dos profissionais da educação, o fornecimento de materiais e tecnologias assistivas, e o fortalecimento de políticas públicas que priorizem o atendimento das necessidades específicas dos alunos com deficiência. Além disso, a criação de um ambiente escolar que seja acolhedor e diversificado, que respeite e valorize as diferenças, é essencial para que a inclusão seja de fato um processo transformador.
Portanto, para que a Educação Inclusiva se torne uma realidade em Roraima, é imprescindível que a sociedade, o governo e as escolas trabalhem juntos para garantir não apenas o acesso, mas a plena participação, aprendizagem e cidadania de todos os estudantes, respeitando suas especificidades e promovendo uma educação de qualidade para todos.
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